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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. PRETENSÃO REVISIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
EXCLUSÃO DOS MAUS ANTECEDENTES. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES 
FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO EM VIGOR À 
ÉPOCA DOS FATOS. INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL. RÉU 
REINCIDENTE E COM CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVAMENTE VALORADA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Tendo em vista que a condenação imposta ao paciente já transitou em 
julgado, vale lembrar que a utilização do presente habeas corpus com o fim de 
se desconstituírem as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias 
consubstancia pretensão revisional, o que configura usurpação da competência 
do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea "e" e 108, 
inciso I, alínea "b", ambos da Constituição da República. Precedentes.
2. O tema relativo à exclusão dos maus antecedentes não foi debatido 
pelo Tribunal a quo, de modo que se mostra inviável o conhecimento da 
questão diretamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.
3. Nos termos do acórdão de apelação, considerando que a res furtiva foi 
avaliada em R$ 648,00, restando superado o critério jurisprudencialmente 
adotado de 10% do salário-mínimo à época do fato, descabe falar em 
inexpressividade da lesão ao bem jurídico.
4. No que diz respeito ao regime prisional, observa-se que, segundo o 
enunciado da Súmula n. 269/STJ, segundo o qual "É admissível a adoção do 
regime prisional semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou 
inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais", o que não é o 
caso dos autos, em que foi negativada circunstância judicial. 
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA40969649 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 10/04/2024 20:27:59
Código de Controle do Documento: 1e3fb473-006e-4e3a-be93-b30d2bc18445



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 882662 - SP (2024/0001646-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ALISSON FELIPE FARIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO CIRCUNSTANCIADO. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. PRETENSÃO REVISIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
EXCLUSÃO DOS MAUS ANTECEDENTES. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DA RES 
FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO EM VIGOR À 
ÉPOCA DOS FATOS. INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL. RÉU 
REINCIDENTE E COM CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVAMENTE VALORADA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Tendo em vista que a condenação imposta ao paciente já transitou em 
julgado, vale lembrar que a utilização do presente habeas corpus com o fim de 
se desconstituírem as decisões proferidas pelas instâncias ordinárias 
consubstancia pretensão revisional, o que configura usurpação da competência 
do Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, inciso I, alínea "e" e 108, 
inciso I, alínea "b", ambos da Constituição da República. Precedentes.
2. O tema relativo à exclusão dos maus antecedentes não foi debatido 
pelo Tribunal a quo, de modo que se mostra inviável o conhecimento da 
questão diretamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância.
3. Nos termos do acórdão de apelação, considerando que a res furtiva foi 
avaliada em R$ 648,00, restando superado o critério jurisprudencialmente 
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inexpressividade da lesão ao bem jurídico.
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5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão não conheceu do habeas 

corpus (e-STJ, fls. 62-64).
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A defesa reitera, em suma, as alegações iniciais, formuladas no sentido de que no 
caso concreto, deveria ser reconhecida a atipicidade da conduta, em razão da insignificância. 
Argumenta que o valor furtado foi ínfimo e integralmente ressarcido à vítima. Entende que o 
encarceramento do paciente não interessa à sociedade, salientando que o crime foi cometido pois 
o paciente era usuário de drogas.

Por outro lado, quanto à dosimetria, afirma que a condenação usada como parâmetro 
para valorar negativamente os antecedentes não pode ser considerada, tendo em vista que se trata 
de violação ao artigo 28 da Lei de Drogas. Por fim, aduz que o regime fechado encontra-se 
impropriamente justificado.

Requer a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do feito para 
julgamento pela Turma.

É o relatório.

VOTO

O  agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 
razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

Consoante já demonstrado na decisão agravada, conforme se depreende da própria 
petição inicial, a condenação transitou em julgado em 10/1/2024, razão pela qual a utilização do 
presente mandamus com o fim de desconstituição das decisões proferidas pelas instâncias 
ordinárias consubstancia pretensão revisional, o que configura usurpação da competência do 
Tribunal de origem, nos termos dos arts. 105, I, "e" e 108, I, "b", ambos da Constituição da 
República. Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO DUPLAMENTE 
MAJORADO TENTADO. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO 
EM JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. ILEGALIDADE FLAGRANTENÃO DEMONSTRADA. 
REPRIMENDA INFERIOR A QUATRO ANOS. PENA-BASE FIXADA NO 
MÍNIMO LEGAL. REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA EVIDENCIADA. REFORMATIO IN PEJUS. NÃO 
OCORRÊNCIA. EFEITO DEVOLUTIVO AMPLO DO RECURSO DE 
APELAÇÃO. BIS IN IDEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PETIÇÃO INICIAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão já transitada em 
julgado, manejado como substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não 
houve inauguração da competência desta Corte. Precedentes da Quinta e Sexta 
Turmas do Superior Tribunal de Justiça.
2. O emprego de objeto cortante contra o pescoço da vítima, durante considerável 
lapso temporal, aliado à restrição da liberdade do ofendido são fundamentos que, 
demonstrando a gravidade concreta da conduta, justificam a fixação de regime mais 
severo do que o previsto abstratamente para a pena aplicada.
3. A Súmula n. 440 desta Corte, bem como as Súmulas 718 e 719 do Supremo 
Tribunal Federal não vedam,tout court, o estabelecimento de regime mais gravoso 
sempre que a pena-base for fixada no mínimo legal. O que não se admite é o 
agravamento do regime com base na mera gravidade abstrata do crime, ou seja, 
aquela que nada se relaciona, in concreto, com os fatos postos a julgamento.
4. Não há se falar em reformatio in pejus, pois consoante remansosa jurisprudência 
desta Corte, "o efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal local, quando 
instado a se manifestar sobre a dosimetria da pena e fixação do regime prisional, a 
realizar nova ponderação dos fatos e circunstâncias em que se deu a conduta 
criminosa, mesmo em se tratando de recurso exclusivamente defensivo, sem que 
seincorra em reformatio in pejus, desde que não seja agravada a situação do réu" 
(AgRg no HC n. 653.368/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
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Turma, julgado em 20/04/2021, DJe de 26/04/2021).
5. A questão relativa à existência de possível bis in idem, para aumentar as penas e 
para o agravamento do regime, não foi objeto de prévio debate pelo Tribunal a quo, o 
que impede o exame da matéria por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância. De qualquer forma, não se vislumbra ilegalidade manifesta na fixação do 
regime mais gravoso, justificado pela gravidade concreta do delito.
6. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 751.156/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 
 
Por outro lado, o capítulo relacionado à exclusão dos maus antecedentes não foi 

apreciado pelo Tribunal a quo. Portanto, como não há decisão de Tribunal, inviável a apreciação 
do tema por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância e alargamento 
inconstitucional da hipótese de competência do Superior Tribunal de Justiça para julgamento de 
habeas corpus, constante no art. 105, I, "c", da Constituição da República, que exige decisão de 
Tribunal. Confira-se:

 
"A questão relativa à alegada demora injustificada na instrução processual não foi 
objeto de exame pela Corte de origem, no acórdão recorrido, o que obsta a sua 
análise no presente recurso, sob pena de se incidir em indevida supressão de 
instância." (RHC 107.631/CE, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 18/10/2019)
 
"Em relação à prisão preventiva e ao excesso de prazo, verifica-se que as 
irresignações da defesa não foram objetos de cognição pela Corte de origem, o que 
torna inviável a sua análise nesta sede, sob pena de incidir em indevida supressão de 
instância, conforme reiterada jurisprudência desta Corte." (RHC 111.394/SP, de 
minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 10/10/2019, DJe 15/10/2019)

 
No tocante à incidência do princípio da insignificância, no caso, o Tribunal de 

origem considerou que:
 

"Pretende o Apelante o reconhecimento da incidência do princípio da insignificância, 
no entanto, essa sua pretensão mostra-se sem o menor sentido, afinal, nas compras 
efetuadas utilizando-se do cartão bancário da vítima, foi gasta a quantia de R$ 
648,00, valor que pode se dizer pequeno, mas que não se confunde com 
insignificante, que é o desprezível, ninharia, desprovido mesmo de relevância 
patrimonial. Em relação a esse princípio, exige-se, no mínimo, concomitantemente, a 
ocorrência de requisito de ordem material: ser desprezível o bem furtado e, requisito 
de ordem subjetiva: os bons antecedentes do agente.
No caso, o Apelante não atende ao requisito subjetivo, eis que é reincidente, 
tampouco o objetivo, pois a res furtiva não era desprezível.
Portanto, no caso, é de todo inaplicável, o princípio da insignificância, pois não 
preenche o Apelante os requisitos de natureza subjetiva e objetiva, não havendo que 
se falar em absolvição por atipicidade da conduta." (e-STJ, fls. 59-60)

 
Com efeito, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com 

os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o 
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu 
processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal 
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reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.)

A jurisprudência desta Corte traçou orientação no sentido de que, para fins de 
aplicação do princípio da bagatela, a lesão jurídica provocada não pode ser considerada 
insignificante quando o valor dos bens subtraídos perfaz mais de 10% (dez por cento) do salário 
mínimo vigente à época dos fatos. No caso, observa-se que o valor furtado é superior a 10% do 
salário mínimo, o que afasta o reconhecimento da insignificância da conduta. Importante 
destacar, ainda, que o simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si 
só, razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância.

A corroborar tal entendimento:
 
 

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO DE PRODUTOS DE HIGIENE 
PESSOAL (DESODORANTES E ÓLEOS CORPORAIS). RESTITUIÇÃO DOS 
BENS À VÍTIMA. CONCURSO DE PESSOAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE 
PERICULOSIDADE SIGNIFICATIVA DA CONDUTA DO RÉU. ATIPICIDADE 
MATERIAL DA CONDUTA. EXCEPCIONALIDADE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA REJEITADOS.
[...]
3. Da mesma forma, a jurisprudência mais recente da Terceira Seção desta Corte 
traçou uma orientação no sentido de que, para fins de aplicação do princípio da 
bagatela, a lesão jurídica provocada não pode ser considerada insignificante quando o 
valor dos bens subtraídos perfaz mais de 10% (dez por cento) do salário mínimo 
vigente à época dos fatos (AgRg no REsp 1.549.698/MG, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 13/10/2015, DJe 
3/11/2015).[...]11. Embargos de divergência aos quais se nega provimento." (EREsp 
1.609.444/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe 09/11/2016).

 
No que diz respeito ao regime prisional, observa-se que, segundo o enunciado da 

Súmula n. 269/STJ, segundo o qual "É admissível a adoção do regime prisional semi-aberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 
judiciais", o que não é o caso dos autos, em que foi negativada circunstância judicial. A respeito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL No HABEAS CORPUS. DOSIMENTRIA. REGIME 
DE CUMPRIMENTO DE PENA. REGIMEN FECHADO. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. REINCIDENCIA. 
COAÇÃO ILEGAL. INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. É consolidado que "[o] avanço para julgamento in limine de questões pacificadas 
pelo colegiado, com lastro no art. 34, XVIII, 'b', do RISTJ, está em consonância com 
o princípio da efetiva entrega da prestação jurisdicional e visa a otimizar o processo e 
seus atos, para viabilizar sua razoável duração e a concentração de esforços em lides 
não iterativas" (AgRg no HC n. 659.494/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti, 6ª T., 
DJe 24/6/2021).
2. Quanto à almejada modificação do regime inicial do paciente para o aberto, 
cumpre enfatizar que esta Corte tem decidido que o modo inicial de cumprimento da 
pena não está vinculado, de forma absoluta, ao quantum de reprimenda imposto.
3. Na espécie, o sentenciado, além de ser reincidente, teve avaliada em seu desfavor 
uma circunstância judicial, que elevou a pena-base acima do mínimo legal, o que 
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afasta, inclusive, a aplicação da Súmula n. 269 deste Superior Tribunal, "É 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a 
pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais."
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 791.345/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 29/3/2023.)
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO QUALIFICADO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO EM RAZÃO DA ATIPICIDADE DA CONDUTA 
PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES. VALOR 
DA RES FURTIVA SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE NA 
ÉPOCA DO FATOS. PRECEDENTES. REGIME FECHADO. 
ADEQUADO. REINCIDÊNCIA DE MAUS ANTECEDENTES CONFIGURADOS. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA À SÚMULA 269 DESTA CORTE. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUEMENTOS APTOS A DESCONTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o paciente reincidente ou 
possuidor de maus antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento a afastar 
a aplicação do princípio da insignificância. (REsp n. 1.678.651/MS, Sexta Turma, 
Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 31/08/2017). (HC n. 385.427/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 23/3/2017).
III - É inviável a aplicação do princípio da insignificância, pois o valor da res furtiva 
subtraído - R$ 200,00 (duzentos reais - e-STJ fl. 69) -, ultrapassa o percentual de 10% 
(dez por cento) do salário mínimo vigente na época do crime (R$ 1.100,00, conforme 
Decreto Lei n. 14.158/2021), não podendo ser considerado desprezível a autorizar a 
incidência do princípio da insignificância. Precedentes.
IV - Sendo a paciente reincidente e portadora de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis (maus antecedentes), o regime fechado mostra-se o mais adequado, 
ainda que a pena tenha sido fixada em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, 
não sendo aplicável a Súmula n. 269/STJ: "É admissível a adoção do regime prisional 
semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se 
favoráveis as circunstâncias judiciais". A incidência da Súmula n. 269/STJ pressupõe 
que todas as circunstâncias judiciais sejam favoráveis, o que não ocorre na espécie. 
Nesse sentido os seguintes julgados desta Corte Superior: (HC n. 329.644/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/10/2016). (AgInt no HC n. 
323.418/ES, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 21/6/2016).
V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 
rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 
encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.
Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 748.253/SC, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 9/8/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 882.662 / SP
Número Registro: 2024/0001646-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000463320248260168 15001883120228260168 463320248260168

Sessão Virtual de 02/04/2024 a 08/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALISSON FELIPE FARIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALISSON FELIPE FARIAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 09 de abril de 2024
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